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,ntonio Apparecido Junior 

Itado ao consenso e que objetiva formular, 
~olitica pública, assim como os planos, pro­
a decorrentes, recomendo fortemente a leitu­

lte de um marco na mediação dos interesses 
urbanos, mas de um instrumento potentíssi­

rtiva aplicável e replicável em diversas sea­
per com processos sociais contaminados por 
as, sectárias, polarizadas e aparentemente 

~ário impossível. 

Leonardo Amaral 'Castro 
Ex-Secretário Municipal de 

Desenvolvimento de Belo Horizonte. 
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